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emprego ou função, ele não teria competência para a prática de atos administrativos.
No entanto, mantêm-se os atos por ele praticados, umavez que, tendo aparência de
iegalidade, geraram nos destinatários a crença na validade do ato.

c) na fixação de prazo para anutraçäo

O artigo 54 d,alei no 9.784/99 agasalhou uma hipótese em que é possível a apli-
cação dos três princípios, quando estabelece que "o direito daAdministração anular
os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai
em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé".
Trata-se de mais uma hipótese em que o legislador, em detrimento do princípio da
legalidade, prestigiou outros valores, como o da segurança jurídica, nos aspectos
objetivo e subjetivo; também prestigiou o princípio da boa-fé quando, na parte final
do dispositivo, ressalvou a hipótese de ocorrência de má-fé.

d) na regulaçäo dos efeitos já produzidos pelo ato ilegal

Neste caso, não se mantém o ato ilegal; ele é anulado, porém sem aplicaçäo dos
efeitos retroativos à data em que foi praticado. Como exemplo, podem ser citadas as

hipóteses previstas no artigo 27 da Lei no 9.868, de 10-1 7-99, e no artigo 11 da Lei
no 9.882, de 3-12-99, que possibilitam, respectivamente, em caso de declaração de
lei ou ato normativo em ação de declaração de inconstitucionalidade e em processo
de arguição de descumprimento de preceito fundamental, que o Supremo Tribunal
Federal, por maioria de 2/3 de seus membros, restrinja os efeitos da declaração ou
decida que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito emjulgado ou de outro mo-
mento que venha a ser fixado. Os dois dispositivos indicam como justificativa paraa
adoção de tal medida "rezões de segurança jurídicaaude excepcionalinteresse socíal".

e) na regulaçäo dos efeitos da súmula vinculante

Esta hipótese está prevista no artigo 4o da Lei no 7\.417, de 79-!2-06, que re-
gulamenta o artigo 103-A da Constituição Federal; de acordo com esse dispositivo,
a súmula vinculante tem eficácia imediata, mas o Supremo Tribunal Federal pode,
por decisäo de 2/3 dos seus membros, restringir os efeitos vinculantes ou decidir
que só tenha eficácia a partir de outro momento, tendo emvista razöes de segurança
jurídica.

3.4 PODERES DAADMTNTSTRAçAO

Analisados os princípios que estão na base de toda a função administraúva
do Estado, é necessário examinar alguns dos poderes que deles decorrem para as

autoridades administrativas; tais poderes são inerentes à Administração pública
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ela näo conseguiria fazet sobrepor-se a vontade da lei à vontade

f,ì,i;,ii^':Ï; teresse púbtico ao interesse privado.

Emborao vocábulo poder dê a impressäo de que se trata de faculdade da Admi-

nisttaçäo , narealidade trata -se de poder-dever, já que reconhecido ao Poder Público

paftque o exerça embenefício da coletividade; os poderes são, pois, irrenunciáveis.

Todos eles encerram preruogativas de autoridade, as quais, por isso mesmo, só

podemser exercidas nos limites da lei'
' 

O.rrrre eles, serão aqui analisados o poder normativo, o disciplinar e os decor-

o"õ, å" hierarquia; o poder de polícia constitrlirá objeto de capítulo específico.

. euanto aos chamados poderes discricionário e vinculado, näo existem como

,rodeies autônomos; a discrùionariedade e avinculação säo, quando muito, atributos

ã. ourtor poderes ou competências da Administraçäo.

O chamado*podervincuiado", na realidade, näo encerra "prerrogativa" do Poder

público, mas, ao contrátio, d,áideia de restrição, pois, quando se diz que determi

niauatribuiçäo da Administração é vinculada, quer-se significar que está sujeita à

i.i .- praticâmente todos os aspectos. O legislador, nessa hipótese, preestabelece

,ã¿or ås requisitos do ato, de tal forma que, estando eles presentes, não cabe à

autoridad. ãd-inistrativa senão editá-lo, sem apreciação de aspectos concernentes

a ofotr"nidade, conveniência, interesse público, equidade. Esses aspectos foram

previamente valorados pelo legislador.

A discricionariedade, sim, tem inserida em seu bojo a ideia de prerrogativa,

uma vez que a lei, ao atribuir determinada competência, deixa alguns aspectos- do

ato para serem apreciados pela Administraçäo diante do caso concreto; ela implica

libeidade a ser exercida noi li-it.s fixados na lei. No entanto, não se pode dizer que

exista como poder autônomo; o que ocorre é que as várias competências exercidas

pela Adminiitração com base nos poderes regllamentar, disciplinar, de polícia, se-

iäo vinculadas oL discricionárias, dependendo da liberdade, deixada ou não, pelo

legislador à Administração Pública.

3.4.1 NonMArwo

Normalmente, fala-se em poder regulamentar; preferimos falar em poder

normativo, já que aquele não esgota toda a competência normativa da Administra-

çäo públi c.E éãpurãr uma de suas formas de expressão, coexistindo com outras,

conforme se verá.

Os atos pelos quais a Administração exerce o seu poder normativo têm em comum

com a lei o fato de emanarem normas, ou seja, atos com efeitos gerais e absffatos.

Segundo a lição de Miguel Reale (1980:12-74),podem-se dividir os atos nûrma-

tivos eir originários e derivados. "originários se dizem os emanados de um ór:gão

estatatr em virtude de competência própria, outorgada imediata e diretamente pela

Constituição, para edição de ,.grui initituidoras de direito T1o./o"; cûrnpreende os
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atos emanadCIs do Legislativc¡. Já os atcls nc)r:mativos derivados têm por objetivo a
"explicitação ou especificação de um conteúdo nCIrmativo preexistente, r,¡isando

à sua execução no plano ó,apraxis"; o atû normativc derivado, por excelêrrcia, é o
regulamento"

Acrescenta o mesmo autor que "os atos legislativos não diferem dos regulamen-
tos ou de certas sentenças por sua natureza normativa, mas sim pela originariedade
com que instauram situações jurídicas novas, pondo o direito e, ao mesrno tempo,
os trimítes de stra vigêneia e eficácia, ao passo que os demais atrs normativos ex-
plicitam ou complementam as leis, sem ultrapassar os horizontes da legalidade".

Insere-se, portanto, o poder regulamentar como uma das formas petras quais
se expressa a funçäo normativa do Poder Executivo. Pode ser definido como o que
cabe ao Chefe do Poder Executivo da Uniäo, dos Estados e dos Municípios, de editar
normas complementares à lei, pata sua fiel execuçäo"

Doutrinariamente, admitem-se dois tipos de regulamentos: o regulamento
executivo e o regulamento independente ou autônorno" O primeiro complemen-
ta a lei ou, nos termos do artigo 84, fV, da Constituição, contém normas "para fiel
execução da lei"; ele näo pode estabelecer normas contralegem ouu\tralegem.F-Le
näo pode inovar na ordem jurídica, criando direitos, obrigaçöes, proibições, medidas
punitivas, até porque ninguém é obrigado afazer ou deixar defazer alguma coisa
senã.o em virtude de lei, conforme artigo 5o, II, da Constituição; ele tem que se limitar
a estabelecer normas sobre a forma como a lei vai ser cumprida pela Administração.

O regulamento autônomo ou independente inova na ordem jurídica, porque
estabelece normas sobre matérias não disciplinadas em lei; ele não completa nem
desenvolve nenhuma lei prévia.

Essa distinção, nos países em que o sistemajurídico a agasalha, é ligada a outra
distinção entre regularnentos jurídicos ou norfirativos e regulamentos adminis-
trativos ou de organizaçäo.

Os regularnentos jurídicos ou normativos estabelecem normas sobre reia-

ções de supremacia geral, ou seja, aquelas relações que iigam todos os cidadãos ao
Estado, ta1 como ocorre com as normas inseridas no poder de polícia, llmitadoras
dos direitos individuais em benefício do interesse público. Eles voltam-s eparafora
da Administração Pública.

Os regulamentos adrninistrativos ou de organização contêm normas sobre
a organização administrativa ou sobre as relações entre os particulares que estejam
em situação de submissão especial ao Estado, decorrente de um título jurídico espe-
cial, como um contrato, uma concessão de serviço público, a outorga de auxíiios ou
subvenções, a nomeação de servidor púbiico, a convocaçäo para o serviço militar,
a internaçäo em hospital público etc.

Nos casos de regulamentos jurídicos, o poder regulamentar é menor, com menos
discricionariedade, porque diz respeito à liberdade e aos direitos dos particuiares,
sem qualquer título jurídico concedido por parte da Administração. lt,los casos de
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regJlarnentos administrativos ou de organizaç áo, adiscricionariedade administrativa

nï.rruu"recimento de normas é maior porque a siruaçäo de sujeição do cidadão
'"""ip"riul, presa a um título jurídico emitido pela própria Administraçäo, dizendo

ärp'.it" à própria organização administrativa ou forma de prestação do serviço. Em

.áïr.q"encia, o, ,.gllumentos jurídicos säo necessariamente complementares à lei,

enquanto os regula-"rrto, administrativos podem ser baixados com maior liberdade'

Nos sistemas jurídicos que admitem essa distinçäo, os regulamentos indepen-

dentes ou autôno*or só pódem existir em matéria organizatwa ou de sujeiçäo;

nunca nas relações de supremacia geral'

No direito brasileiro, a Constituição de 19BB limitou consideravelmente o poder

regulamentar, não deixando espaço pataos regulamentos autônomos, a não ser a

i*t¡da Emenda Constitucional n'32/O!. Na Constituição de7967, com redação

dudupela Emenda Constitucionaln'1/69, o artigo 81, V, outorgava competência

ao pråsidente da Repúblic a para"dispor sobre a estruturaçäo, atribuiçöes e fun-

cionamento dos órgdos da administração federal", única hipótese de decreto dessa

Á¡afirezaagasalhadu **pt.rsamente na legislaçäo; tratava-se de decreto autônomo

sobre materia de organizaçáo da Administração Pública. A atual Constituiçäo, no

artigo B4,V1,previa, na redação original, competência para "dispor sobre a organi-

"ução 
e o funõionamento da administração federal, na forma da Lei"'

Além disso, o artigo 25 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

revogou, a partir de 180 dias da promulgaçäo da Constituição, sujeito esse ptazo

u prãrrogáçäo por lei, todos os dispositivos legais que atribuam ou deleguem a

óigáodoÞoder Executivo competência assinalada pela Constituiçäo ao Congres-

so"Nacional, especialmente no que tange à açäo normativa. Paralelamente, o

artigo 61, S 1o, itr, e, fazdependet d. t.l de iniciativa do Presidente da República
,,a criaçã.o, estruturação e ãtribuições dos Ministérios e órgäos da adminisffação

púrblicá"" Isto significa que nem mesmo os regulamentos autônomos em matéria

à. orgurrizaçäoãdministrativa existem no direito brasileiro, o que é lamentável,

porque esse poder é atribuído aos demais Poderes, conforme artigos 51, IV (re-

lativo à Câmara dos Deputados), 52, XIII (relativo ao Senado) e 96, I, b (reiativo

aos Tribunais).
Com a Emenda Constitucionai no 32, altera-se o artigo 84, VI, para outorgar

ao presidente da República competência para "dispor, mediante decreto, sobre:

(a) organizaçáoe f'uncionamento da administraçäo federa-l., quando não implicar

ur*.nto de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (b) extinçäo de

funções o, .urgäs públicos, quando vagos". A competência, quanto à alínea a, tri-

mitá-se à orgaãizuçao e funciãnarnento, pois a criação e extinção de Ministérios e

órgäos da Aãrninisiraçäo pública continua a depender de lei, conforrne arti8o 88,

aiærado pela Emenda Constitucional n" 32. Quanto à alínea b,não se trata de fun-

ção reguLatnentat, mas de típico ato d.e efeitos concletûs, porque a coillpetência do

presiCònre da Repúbilca- se il.mit ará aextinguir cargüs ou funçöes, qriandù vagûs, e

não a estabelecer nolmas sabre a rftatéria.
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Com a aiteraçâo eio dispositivc¡ cûnstitucionai, fica restab,eleciCo, de fcrma
n-luito iimitada, o reguiamento autônomo no direito brasileiro, para a hipótese es-
pecífica inserida na alínea a. A norrna estabeiece certo paralelismo com airibuições
semelhantes da Câmara dos Deputados (art. 51, FV), do Senado (art. 52, XIItr) edos
Tribunais (afi. 96,I, b).

Portanto, no direito brasileiro, excluídaahipótese do artigo B4,VI,com a reda-
çäo dada pela Emenda Constitucional no 32, sé existe o regulamento de execução,
hierarquicamente subordinado a uma lei prévia, sendo ato de competênciaprivaiiva
do Chefe do Foder Executivo.

No entanto, alguns órgãos ainda hoje dispõem de competência norrnativa,
porque a legislação que a delegava, antes da Constituição de i9BB, teve o prazo de
vigência prorrogado por lei, tal como previsto expressamente no artigo 25 das Dis-
posiçöes Transitórias. Fora dessas hipóteses, os demais órgãos administrativos que
continuam a exercer função normativa, dispondo sobre matéria reservada à lei ou
ao regulamento, não mais dispõem desse poder e as normas que editam padecem
do vício de inconstitucionalidade.

Há que se lembrar que, em matéria de telecomunicações e de petróleo, as
Emendas Constitucionais no'B/95 e9/95 alteraram, respectivamente, a redação dos
artigos 27,xr, e 777, s 2o, III, para prever a promulguçáo de lei que disponhå sobre
a exploração dessas atividades e a instituição de seu órgão regulador" Com base
nesses dispositivos, foram criadas aAgência Nacional de Telecomunicaçöes -Anatel(Lei no 9.472, de 26-12-96) e a Agência Nacional do Petróleo - ANp (Lei n" g.4TB,
de 6-8-97). Além disso, leis ordinárias foram criando outras agências reguladoras,
algumas com funções ligadas a concessöes, como é o caso da Ãgência Nacional de
Energia Elétrica - Aneel (Lei n" 9.427 , de 26-72-96) , ourras .o* fu.tções de polícia
em áreas específicas, a exemplo da Agência Nacional de Águas -ANA (Lei n" g.gB4,
de77-7-O0), Agência Nacional de Vigilância Sanitária --Anvisa (Lei n'9.T82, de
26-1'-99),Agência Nacional de Saúde Suplemenrar-ANS (Lei n" g.96l de 29-1-00),
além de agências criadas nos âmbitos estadual e municipal. Isso significa que esses
órgãos reguladores exercerão função normativa, porém dentro doi limit., ¿o prin-
cípio da legalidade (v. seção 10.9.3).

Além do decreto regulamentar, o poder normativo da Administração ainda se
expressa por meio de resoluções, portarias, deliberações, instruçöês, editadas
por autoridades que não o Chefe do Executivo. Note-se que o artigo B 7, parágrafo
único, inciso II, outorga aos Ministros de Estado competência para "."p.åi, in-stru-
ções para a execução das leis, decretos e regulamentos". Há, ainda, os regimentos,
pelos quais os órgãos colegiados estabelecem normas sobre o seu funci,onamento
interno. Todos esses atos estabelecem normas que têm alcance limitado ao âmbito
de atuação do órgão expedidor. Não têm o mesmo alcance nem a mesma natureza
que os regulamentos baixados pelo chefe do Executivo.

Em todas essas hipóteses, o ato normativo não pode contraríar a lei, nem criar
direitos, impor obrigaçöes, proibiçöes, penalidades quã nela não estejam previstos, sob

{I
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ì pena de ofensa ao princípio da legalidade (arts. 5o, II, e37 , caput, da Constituição).
Lembre-se de que o Congresso Nacional dispõe agora de poder de controle sobre

, atos normativos do Poder Executivo, podendo sustar os que exorbitem do poder
regulamentar (art-.49, V), e que o controle de constitucionalidade exercido pelo
STR com base no artigo I02,I, a, daConstituição, abrange não só a lei como tam-

: bém o ato normativo federal ou estadual; por outras palavras, abrange também
qualquer ato normativo baixado por órgãos administrativos.

Quanto à omissão do Poder Executivo em editar regulamentos, a Constituição de
L98B trouxe remédio que resolve parcialmente o problema; previu o mandado
de injunção e a açäo de inconstitucionalidade por omissão.

O primeiro tem alcance restrito às hipóteses em que a falta de norma regula-
mentadora torna inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania (art. 5n, UCKI).
Cabe, nesse caso, ao Poder Judiciário, suprir a omissão, estabelecendo a norma que
resolva o caso concreto.

O segundo, previsto no artigo 103, $ 2o, tem âmbito um pouco menos restrito,
porque é cabível quando haja omissão de medida necessária para tornar efetiva
norma constitucional; nesse caso, o STF, órgão competente para julgar, deverá
dar ciência da decisão ao Poder competente para cumprimento no prazo de 30 dias.

Continuarn desprotegidas as hipóteses em que a falta de regulamentação torna
inviável o cumprimento da legislaçäo infraconstitucional. Hely Lopes Meirelles
(7989:108) entende que, "quando a própria lei fixa o prazo para sua regulamen-
tação, decorrido este sem a publicação do decreto regulamentar, os destinatários
da norma legislativa podem invocar utilmente os seus preceitos e auferir todas as
vantagens dela decorrentes, desde que possa prescindir do regulamento, porque
a omissão do Executivo não tem o condão de invalidar os mandamentos legais
do Legislativo".

3.4"2 DlscrpnNAR

Poder disciplinar é a que cabe à Administração Pública para apurar infrações
e aplicar penalidades aos servidores públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina
administrativa; é o caso dos estudantes de uma escola públíca.

Não abrange as sanções impostas a partículares não sujeitos à discipiina interna
da Administração, porque, nesse caso, as medidas punitivas encontram seu funda-
mento no poder de polícía do Esrado.

No que diz respeiro ar:s servidores públicos, o poder disciplinar é uma decor-
rêneia da hierarquia; mesmo no Poder Judiciáriû e nCI Ministério Público, onde não
há liierarqr"ria q'iantû ao exercícic; de suas funções institr-icionais, ela existe qüanto
ao aspecto funcional da relação de trabalho, ficando os serrs rnernbnos sq'eitos à
r-1 [sciplina interna da instiruição.
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û poder disciplinar é Ciscricionário, û qile deve seT enLenelidc' eln seus "Jevidos
termos. AAdministraÇão näo tem iiberdade de escoiha entre punir e não punir, pois,

tendo conhecimento de faita praticada por servidor, tem necessariamente que ins-
taurar o procedirnento adequadc para sua apuração e, se for o caso, aplicar a pena
cabível. Näo o fazendo, incide em crime de condescendência criminosa, previsto
no artigo 32û do Código PenaL'e ern improbidade administrativa, conforme artigo
11, inciso II, da Lei no 8.429, de 2-6-92"

A discricionariedade existe, limitadarnente, nos procedimentos previstos
para apuração da falta, uma vez que os Estatutos funcionais não estabelecem regras
rígidas como as que se impöem na esfera criminai. O Estatuto dos Funcionários
Púbiicos Civis do Estado de São Paulo (Lei n" 70.267, de 28-10-68) determina, no
artigo 3L0, que "não será declarada a nulidade de nenhum ato processual que não
houver influído na apuração da verdade substancial, ou, diretamente, na decisão
do processo ou da sindicância".

Além disso, a lei costuma dar à Administração o poder de levar em considera-

ção, na escolha da pena, a natureza e a gravidade da infração e os danos que deia
provierem paîa o serviço público (art.72B do Estatuto Federal - Lei no 8.112, de

71,-72-90, e art. 252 do Estatuto Estadual).

Discricionariedade existe também com relação a certas infrações que a lei não
define; é o caso do "procedimento irregular" e da "ineficiência no serviço", puníveis
com pena de demissão, e da "falta grave", punível com suspensão; são expressöes
imprecisas, de modo que a lei deixou à Administraçäo a possibilidade de enquadrar
os casos concretos em uma ou outra dessas infraçöes

Nenhuma penalidade pode ser aplicada sem prévia apuração por meio de pro-
cedimento legal, em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, com
os meios e recursos a ela inerentes (art. 5o, LV da Constituição).

Quanto aos meios de apuração, seräo analisados em capítulo concernente ao

processo adrninistrativo.

3.4.3 I)EconnrNrns DA F{IERARWIA

Aorganizaçäo administrativa é baseada em dois pressupostos fundamentais: a

distribuição de competências e a hierarquia. O direito positivo define as atribuiçöes
dos vários órgãos administrativos, cargos e funções er para que haja harmonia e

unidade de direção, ainda estabelece uma relação de coordenaçäo e subordinação
entre os vários órgãos que integîam a Administração Pública, ou seja, estabelece
a hierarquia.

Não se pode dizer que a organização hierárquica corresponda a atribuição ex-
clusiva do Poder Executivo, diante do artigo 61, S 1o, II, da Constituição, segundo
o qual se incluem na iniciativa do Presidente da República as leis que disponham
sobre organização administrativa. Combinando-se esse dispositivo com o artigo84,

_-J
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VI, na redaçäo dada pela Emenda Constitucional no 32/0I, tem-se que concluir

o'e aorgaîização administrativa, quando näo implique aumento de despesa, é da

competência do Presidente da República; quando acarrete aumento de despesa, é

matéríade lei de iniciativa do Presidente da Repúbiica.

hlo entanto, mesmo quando dependa de lei, pode-se ðizer que da organização

administrativa decorrem paîa a Administração Pública diversos poderes:

7. o de editar atos normativos (resoluções, portarias, instruções), com o
objetivo de ordenar a atuação dos órgãos subordinados; trata-se de atos
normativos de efeítos apenas internos e, por isso mesmo, inconfundíveis
com os regulamentos; säo apenas e täo somente decorrentes da relação
hierárquica, razäo pela qual näo obrigam pessoas a ela estranhas;

2. o de dar ordens aos subordinados, eu€ implica o dever de obediência,
para estes últimos, salvo para as ordens manifestamente ilegais;

3" o de controlar a atividade dos órgãos inferiores, paraverificar a legali-
clacle de seus atos e o cumprimento de suas obrigações, podendo anular
os atos ilegais ou revogar os inconvenientes ou inoportunos, seja ex

officio, seja mediante provocaçäo dos interessados, por meio de recursos
hierárquicos;

4" o de aplicar sanções em caso de infrações disciplinares;

5. o de avocar atribuiçöes, desde que estas não sejam da competência ex-

clusiva do órgão subordinado;

6. o de delegar atribuiçöes que näo lhe sejam privativas.

Háde se observar que a relação hierárquica é acessória da organizaçäo admi-
nistrativa. Pode haver distribuição de competências dentro da organização adminis-
trativa, excluindo-se a relaçäo hierárquica com relaçäo a determinadas ati'¿idades.
É o que acon[ece, por exemplo, nos órgäos consultivos que, embora incluídos na
hierarquia administrativa para fins disciplinares, por exempio, fogem à reiação hie-
rárquica no que diz respeito ao exercício de suas funções" Trata-se de determinadas
atividades que, por sua própria natureza, são incompatíveis com uma determinação
de comportamento por parte r1o superior hierárquico. Outras vezes, acontece o

mesmo porque a própria lei atribui uma competência, com exclusividade, a deter-
minados órgãos administratir¡os, ern especial os colegiados, exciuindo, também, a

interferência de órgãos superíores.

Ainda a respeito de hierarquía, cabe assinalar que a expressão pode ser empre-
gada em três sentidos diferentes, um técnico-político e os cutros 'lois jurídicos (cf.

'T.enatc,ålessí, i97 t:1û3 ) :

a) ss]!r o prirneiro aspecto, a hierarqnia é um pråracípio, un-l eritério ele organi-
z=çäc adrninisi-rai-tva, en:-':Leccrrêqcia eio i¡¡-lal ur:i órgãc se situa ein ,nlan*
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de superioridade com respeito a outros que se situam na rnesrna posição

em relação a outros que, por sua vez, se siruam na mesrna posiçäo em re-

|açäo a outros mais, e assim por diante, dando lugar a uma característica

pirâmide; em seu ápice encontra-se o Chefe do Poder Executivo, de onde

emanam as diretrizes para os órgãos inferiores; estes, por sua vez, fornecem

os elementos e preparam as decisöes dos órgäos superiores;

b) sob o segundo aspecto (agora jurídico), a hierarquia corresponde a um

ordenamento hierárquico definido por lei e que implica diversidade
de funçöes atribuídas a cada órgão; essa distribuição de competências
pode ser mais ou menos rígida,podendo ser concorrente ou exclusiva;
dependendo da maior ou menor rigidez,os órgãos superiores terão maior
ou menor possibilidade de controle sobre os subordinados;

c) sob o terceiro aspecto (ainda jurídico), a hierarquia corresponde a uma

relação pessoal, obrigatória, de natureza pública, que se estabelece entre

os titulares de órgãos hierarquicamente ordenados; é uma relação de

coordenação e de subordinação do inferior frente ao superior, implicando
um poder de dar ordens e o correlato dever de obediência. Vale dizer que

o ordenamento hierárquico é fixado pela lei e que desse ordenamento
resulta uma relação de coordenaçäo e subordinaçäo, que implica os

já referidos poderes para a Administraçäo.

Segundo Mário Masagäo (1968:55), a relação hierárquica caracteriza-se da

seguinte maneira:

a) é uma relaçäo estabelecida entre órgãos, de forma necessária e perma-

nente;

que os coordena;

que os subordina uns aos outros;

e gradua a competência de cada um.

b)

c)

d)

Daí a sua definiçäo de hierarquia como "o vínculo que coordena e subordina
uns aos outros os órgãos do PoderExecutivo, graduando a autoridade de cadaum".

Apenas substituiríamos a expressäo "Poder Executivo" por'Administração
Pública", já que nos outros Poderes existem órgãos administrativos com a mesma

organização hierárquica e a mesma relação de hierarquia.

Nos poderes Judiciário e Legislativo não existe hierarquia no sentido de relação
de coordenaçäo e subordinaçäo, no que diz respeito às suas funções institucio-
nais. No primeiro, há uma distribuição de competências entre instâncias, mas uma
funcionando com independência em relaçäo à outra; o juiz da instância superior
não pode substituir-se ao da instância inferior, nem dar ordens ou revogar e anular
os atos por este praticados. Com a aprovaçäo da Reforma do Judiciário pela Emen-
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da Constitucional n' 45/04, cria-se uma hierarquia parcial entre o STF e todos

os demais órgãos do Poder Judiciário, uma vez que suas decisöes sobre matéria

constitucional, quando aprovadas como súmulas, nos termos do artigo 103-4, in-

1¡oduzido na Constituição, terão efeito vinculante para todos. O mesmo ocorrerá

corn as decisöes definitivas proferidas em ações diretas de inconstitucionalidade e

nas açöes declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou

esradual (art.LoL, S 2"). No Legislativo, a distribuiçäo de competências entre Câmara

e Senado também se faz de forma que haja absoluta independência funcional entre

uma e outra casa do congresso.
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